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É importante esclarecer que o objetivo do pre-
sente livro é trabalhar os impactos destes 20 
(vinte) anos de vigência da Lei nº 9.296, daí 

porque o chamamos: “INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA: 
os 20 anos da Lei nº 9.296/96”.

Na organização dos trabalhos dividimos os 
textos apresentados pelos autores em quatro partes. 
A primeira com os artigos científi cos, a segunda 
com um resultado parcial de pesquisa acadêmica, 
a terceira com um memorial apresentado pelo Ins-
tituto dos Advogados Brasileiros na ADIn nº 4.145 
e na quarta parte um parecer do professor Geraldo 
Prado. São, ao todo, 28 trabalhos com temas que 
fomentarão a discussão e análise da Lei nº 9.296/96.
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Apresentação

Primeiramente é fundamental agradecer ao apoio incondicional 
ao projeto que nos foi dado pelo editor Plácido Arraes, preocupado 
antes de mais nada com a qualidade do trabalho que será oferecido 
ao público.

Depois é importante esclarecer que o objetivo do presente livro 
é trabalhar os impactos destes 20 (vinte) anos de vigência da Lei nº 
9.296, daí porque o chamamos: “INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNI-
CA: os 20 anos da Lei nº 9.296/96”.

Na organização dos trabalhos dividimos os textos apresentados 
pelos autores em quatro partes. A primeira com os artigos científicos, 
a segunda com um resultado parcial de pesquisa acadêmica, a terceira 
com um memorial apresentado pelo Instituto dos Advogados Brasi-
leiros na ADIn nº 4.145 e na quarta parte um parecer do professor 
Geraldo Prado.

Foram 25 (vinte e cinco) artigos com as seguintes temáticas: 
Alexandre Morais da Rosa e Thiago Minagé denunciam o jogo 

sujo da prática lamentavelmente comum do que se convencionou 
chamar de “barriga de aluguel” na execução medidas de inter-
ceptação telefônica. Não cabe nesta apresentação adiantar o que 
significa essa prática, vale, pois, a leitura do trabalho que termina 
por afirmar o necessário compromisso democrático para adequação 
constitucional da medida invasiva.

Bruno Espiñeira Lemos, Felipe Machado Caldeira e Víctor Mi-
nervino Quintiere, trio de grandes advogados, contribuiu com dois 
trabalhos de relevância. O primeiro diz respeito a uma intrincada 
questão sobre a interceptação telefônica que é a violação do direito 
ao silêncio. O segundo é um estudo de caso no que respeita à perícia 

BOOK_InterceptacaoTelefonica.indb   9 19/12/16   16:59



10

sobre dados armazenados no Whatsapp sem mandado judicial, tema 
sem dúvida atualíssimo.

A inviolabilidade das comunicações no exercício da advocacia 
de duas jovens realidades da advocacia e da academia, Carlos Edu-
ardo Gonçalves e Michelle Aguiar. Michelle fez uma abordagem 
que tocou ao tema da quebra da imparcialidade pelo contato com 
a prova ilícita, ao passo que Carlos Eduardo fez uma análise à luz 
das prerrogativas da advocacia.

Cezar Augusto Rodrigues Costa, que além de professor é De-
sembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, mas fez questão 
de apontar sua carreira de defensor público de que muito se orgulha 
e que antecedeu o ingresso na magistratura, fez uma abordagem sobre 
a análise dogmática que o juiz deve proceder diante do pedido de 
quebra do sigilo das comunicações.

O professor e advogado Christiano Falk Fragoso trabalhou o 
tema sob o ponto de vista do direito material e abordou o crime de 
interceptação indevida de comunicação telefônica, informática ou 
telemática e o crime de quebra de segredo de justiça.

Denis Sampaio nos brindou com uma abordagem sobre a le-
gitimação da defesa para requerer a interceptação telefônica à luz 
do projeto de reforma do Código de Processo Penal. É um tema 
extremamente relevante e sinaliza um possível caminho para o im-
bricado problema da compatibilização da interceptação telefônica, o 
contraditório e o direito de defesa.

Diogo Malan, advogado e professor da UFRJ e da UERJ, nos 
apresenta um ensaio sobre um assunto que ele mesmo qualificou como 
faltante da doutrina, na jurisprudência e na legislação brasileira e diz 
respeito à incorporação dos standards dos sistemas interamericanos e 
europeu de Direitos Humanos sobre limites à interceptação telefôni-
ca ao nosso marco normativo interno e às práticas e procedimentos 
adotados pelo sistema nacional de administração da justiça criminal.

Fernanda Prates apresenta um trabalho que questiona as razões 
do aumento significativo da utilização da interceptação telefônica 
no Brasil e, sem adiantar suas conclusões porque de fato merece a 
leitura, desenvolve um inteligente raciocínio criminológico sobre o 
uso político criminal da medida para além da ideia de prova.

O professor Gustavo Badaró nos brinda com trabalho acadê-
mico sobre o prazo de duração de duração da medida de intercep-
tação telefônica, em que estabelece que a verdade, embora deva ser  
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considerado um padrão de justiça penal, não deve ser buscada de 
forma ilimitada, ressaltando a importância da regulação legal de toda 
restrição de direito fundamental, ainda que com o estabelecimento 
de regras anti-epistêmicas.

Helena Rocha Coutinho de Castro, Manuela Abath Valença e 
Fernanda Fonseca Rosenblatt identificam o problema da violação 
do contraditório durante a investigação, em especial no que respeita 
à medida de interceptação telefônica e propõem uma ruptura com 
o sistema de contraditório diferido comumente aplicado pelos tri-
bunais, com a sua substituição por um método contraditório ainda 
na fase de investigação.

Jorge Luis Câmara, com seu conhecido raciocínio filosófico, 
propõe que a renúncia ao caráter naturalístico de delito assegura a 
constituição do processo como instrumento de constituição jurídi-
ca do fenômeno delitivo e firma no direito à defesa a sua estrutura 
fundamental. Dessa premissa somada à compreensão do contraditório 
como verdadeira dialética, Jorge tece a necessária crítica ao atual 
modelo de interceptação telefônica.

A professora Junya Rodrigues Barletta faz uma importante análise 
do direito fundamental à privacidade, tendo por base os parâmetros 
estabelecidos pela Corte Interamericana de Direitos Humanos com 
uma sólida análise do Caso Escher vs. Brasil.

Marco Aurélio Gonçalves Ferreira desenvolve um interessante 
estudo comparado crítico sobre a interceptação telefônica, focado no 
direito estadunidense que possui um vasto regramento normativo a 
respeito desse tema probatório.

Natália Lucero apresenta um trabalho sobre a controversa ques-
tão da duração das interceptações telefônicas, abordando não apenas 
a dificuldade gerada pelas lacunas deixadas pelo texto da Lei e seu 
conflito com a Constituição, mas também o desvirtuamento da me-
dida como meio de investigação de prova.

O problema do encontro fortuito de provas decorrente da in-
terceptação telefônica é o tema do trabalho apresentado por Nestor 
Eduardo Araruna Santiago e Daniela Karine Araújo Costa, que fizeram 
uma revisão de texto anteriormente publicado com uma atualização 
doutrina e jurisprudencial após três anos da redação original.

Tema próximo, porém com diverso enfoque, é trabalhado pelo 
professor e advogado Nilo Cesar Martins Pompílio da Hora. A inte-
ressante questão central é a banalizada prática de manuseio dos dados 
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obtidos por medida de interceptação telefônica originada em inqué-
rito policial já arquivado, com a utilização dos elementos colhidos 
durante o monitoramento para a realização de um desarquivamento 
travestido de novo inquérito.

Renato Stanziola Vieira também aborda o tema do comparti-
lhamento das informações obtidas em interceptação telefônica, mas 
realiza uma análise específica sobre o caso de levantamento do sigilo 
das conversas gravadas, com base no famoso caso de interceptação 
realizada sobre o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, cuja identi-
ficação popular Renato teve o cuidado e a elegância de salvaguardar 
(ao contrário destes organizadores).

Rodrigo Machado Gonçalves apresenta um trabalho em que 
de forma irônica, porém precisamente crítica, aborda um lamentável 
costume ocorrente na prática das medidas de interceptação telefônica, 
que é a manipulação cognoscitiva pelos agentes da autoridade que 
executam o monitoramento.

 O procurador de justiça e professor e professor baiano Rômulo 
de Andrade Moreira trabalha a importante questão da competên-
cia por prevenção e, a despeito da previsão legal expressa, faz uma 
análise da adequação constitucional da regra, em especial à luz do 
sistema acusatório.

Rubens Casara, juiz de direito e professor carioca, com costu-
meiro senso crítico afiado, identifica a interceptação telefônica como 
parte importante do espetáculo em que se transformou o processo 
penal, que a cada vez mais se afasta de sua vocação instrumental 
protetiva dos direitos fundamentais e adota uma estética própria 
do entretenimento, para o qual a revelação dos segredos atende ao 
“desejo de audiência”.

A professora e desembargadora federal Simone Schreiber realiza 
uma série de reflexões sobre a interceptação telefônica. Começa pela 
abordagem do momento prévio à edição da Lei nº 9.296, em que os 
juízes deferiam a medida independente de regulamentação e passa 
a análise dos problemas trazidos pela própria normatização. Trata da 
questão referente à opção legislativa por estabelecer requisitos nega-
tivos para sua aplicação, afastando a excepcionalidade que deveria ser 
sua característica. Expõe a dificuldade em que o juiz se encontra ao 
ser chamado muitas vezes a deferir a interceptação como primeira 
medida e, ao mesmo tempo em que deve garantir os direitos das pes-
soas investigadas, também não pode cercear a atividade dos órgão de 
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investigação. Na execução da medida, naturalmente sem a participação 
da defesa, fica o juiz exposto ao conhecimento unilateral para o que 
é chamado a formar sua opinião. A tudo ainda deve se observar a 
necessidade de preservar íntegro o material colhido para que possa 
se submeter ao contraditório no processo. Sem alongar demais, o 
trabalho apresentado por Simone Schreiber merece muito ser lido.

Taiguara Libano Soares e Souza, professor e advogado, dialogando 
com a Filosofia Política, a Criminologia e a dogmática processual 
penal, expõe a banalização das interceptações telefônicas no contexto 
das sociedades de controle para propor uma leitura constitucional o 
processo penal, inserido no Estado Democrático de Direito.

Valine Castaldelli Silva e Gustavo Noronha de Ávila adentram 
ao específico e importante tema da crescente utilização dos dados 
das Estações de Rádio Base (ERBs) pelo Estado durante a instrução 
criminal, realizando uma análise da inadmissibilidade constitucional 
de tal procedimento.

Na segunda parte do livro, a pesquisa desenvolvida no âmbito 
do Grupo de Pesquisas “O Sistema Penal sob Olhar Crítico” no 
âmbito da Faculdade Nacional de Direito da Universidade Federal 
Rio de Janeiro e do Programa de Pós-Graduação em Direito da 
Universidade Católica de Petrópolis é apresentada com um trabalho 
de análise teórica e jurisprudencial sobre os temas da imparcialidade 
da jurisdição e da interceptação telefônica, bem como o resultado 
parcial da coleta de dados realizada nos juízos de primeira instância 
da justiça federal do Rio de Janeiro.

A terceira parte é o memorial apresentado pelo Instituto dos Ad-
vogados Brasileiros na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.145, 
da lavra dos professores Thiago Bottino do Amaral e André Rodrigues 
Cyrino e trata da constitucionalidade da Resolução nº 59/2008 do 
Conselho Nacional de Justiça, que disciplina e uniformiza as rotinas 
visando ao aperfeiçoamento do procedimento de interceptação das 
comunicações telefônicas e de sistemas de informática e telemática 
nos órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário.

A quarta parte é um parecer apresentado pelo professor Ge-
raldo Prado sobre o dever judicial de controle das interceptações 
telefônicas no âmbito do Habeas Corpus nº 205.156 que tramitou 
junto ao Superior Tribunal de Justiça. O caso ficou conhecido pelo 
nome da Operação “Águas Profundas”. Geraldo Prado, de forma 
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ética, desidentificou seu cliente no parecer, embora o processo possa 
ser por todos consultado, mas cujo conteúdo está integralmente 
aqui publicado.

Devemos agradecer a todos os colegas, grandes profissionais e 
intelectuais, que contribuíram com o presente trabalho, tornando 
possível a execução deste projeto que, esperamos, seja de grande valor 
no cenário jurídico atual.

Rio de Janeiro, 01 de agosto de 2016.

Antonio Eduardo Ramires Santoro

Flávio Mirza Maduro
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É importante esclarecer que o objetivo do pre-
sente livro é trabalhar os impactos destes 20 
(vinte) anos de vigência da Lei nº 9.296, daí 

porque o chamamos: “INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA: 
os 20 anos da Lei nº 9.296/96”.

Na organização dos trabalhos dividimos os 
textos apresentados pelos autores em quatro partes. 
A primeira com os artigos científi cos, a segunda 
com um resultado parcial de pesquisa acadêmica, 
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